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ATENÇÃO 
 
 
SOLICITAMOS AOS INTERESSADOS EM PARTICIPAR 

DESTE PREGÃO ELETRÔNICO, POR FAVOR, PREENCHER A 

RETIRADA DE EDITAL QUE SE ENCONTRA NA PÁGINA 

SEGUINTE E ENVIAR PARA O E-MAIL: 

licitacaovassouras@gmail.com. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2020 – SRP 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, 

TRANSPORTE DO GRUPO DA 3ª IDADE PARTICIPANTES DO PROJETO 

“ACADEMIA VASSOURENSE DE SAÚDE” EM DIVERSOS EVENTOS, TRANSPORTE 

DE ATLETAS DOS PROJETOS APOIADOS E PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO EM 

CAMPEONATOS REGIONAIS, ESTADUAIS E NACIONAIS, PARTICIPAÇÃO EM 

DIVERSAS COMPETIÇÕES EM DIFERENTES MODALIDADES ESPORTIVAS, BEM 

COMO, OUTRAS DEMANDAS DA SECRETARIA DE ESPORTE. 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
 
RAZÃO SOCIAL: ___________________________________________________________________________ 

 

CNPJ: ___________________________ 

 

ENDEREÇO: __________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

 

TELEFONE: _________________________ FAX: _____________________________ 

 

E.MAIL: ______________________________________________________________ 

 

REPRESENTANTE: _____________________________________________________ 

 

RG DO REPRESENTANTE: __________________________ 

TELEFONE: ___________________________________________________________ 

DATA:_____/_____/___ 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2020 – SRP 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI 
 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, TRANSPORTE DO GRUPO DA 3ª IDADE 

PARTICIPANTES DO PROJETO “ACADEMIA VASSOURENSE DE SAÚDE” EM DIVERSOS 

EVENTOS, TRANSPORTE DE ATLETAS DOS PROJETOS APOIADOS E PROMOVIDOS PELO 

MUNICÍPIO EM CAMPEONATOS REGIONAIS, ESTADUAIS E NACIONAIS, PARTICIPAÇÃO 

EM DIVERSAS COMPETIÇÕES EM DIFERENTES MODALIDADES ESPORTIVAS, BEM 

COMO, OUTRAS DEMANDAS DA SECRETARIA DE ESPORTE. 

 

E D I T A L 

1. INTRODUÇÃO 

 

O MUNICÍPIO DE VASSOURAS, inscrito no CNPJ sob o nº 32.412.819/0001-52, por meio 

da sua Pregoeira Oficial nomeada pela Portaria nº 607/2019, torna público que, 

devidamente autorizado pelo Ordenador de Despesa, Secretário Municipal de Esporte, 

Luiz Mário da Silva, na forma do disposto no processo administrativo n.º 6.428/2019, fará 

realizar, no dia 06 de março de 2020, às 10:00 horas, licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO para Registro de Preços, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que se 

regerá pela Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002,Decreto nº 10.024, de 20.09.2019, com 

aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Complementar nº 

123 de 14.12.2006, pelo Decreto Municipal 2.638/2007, Decreto Municipal n.º 3.950/2016, 

além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital. 

 

 1.1 Poderão participar desta licitação empresas ME/EPP/MEI, cujo ramo 

de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, registradas ou 
não no Cadastro de Fornecedores, mantido pela PMV. 
 

1.2 A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no 
endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br no dia e hora indicados 
no item 3 deste Edital e conduzida pelo pregoeiro com o auxílio de sua equipe de 
apoio, todos designados nos autos do processo em epígrafe. 

 
1.3 As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais 
impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas em todos 
os veículos em que se deu a publicação originária, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação 
não alterar a formulação das propostas. 

 

1.4 O edital se encontra disponível no endereço 
eletrônicowww.comprasgovernamentais.gov.br, podendo, alternativamente, ser 
adquirido no site www.vassouras.rj.gov.br.Dúvidas também poderão ser dirimidas 
pelo telefone (24) 2471-9069. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.vassouras.rj.gov.br/
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1.5 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos ou formular impugnações 
acerca do objeto deste edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos 
em até 3 (três) dias úteis anteriores à abertura da sessão, diretamente no 
sistema, e também mediante confirmação de recebimento, no e-mail 
licitacaovassouras@gmail.comcontendo as seguintes informações: Razão Social 
da Empresa, nome completo da Pessoa Física no corpo do e-mail, CNPJ/CPF, 
Telefone para Contato, Nome do Responsável pela empresa ou de quem 
solicitar a informação. 

 

1.5.1 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio e, quando necessário 
pela equipe técnica, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas e, caso o pedido seja feito faltando 48 (quarenta e oito) 
horas para a realização do certame, o prazo será de até 24 (vinte e quatro 
horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas. 

 

1.6 Tanto a resposta às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimento 
serão divulgados mediante nota, no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.bre no site do município 
www.vassouras.rj.gov.br, ficando as empresas interessadas obrigadas a acessá-lo 
para a obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 
 

2.  OBJETO 

 

2.1 O objeto do presente Pregão Eletrônico é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, 

TRANSPORTE DO GRUPO DA 3ª IDADE PARTICIPANTES DO PROJETO “ACADEMIA VASSOURENSE 

DE SAÚDE” EM DIVERSOS EVENTOS, TRANSPORTE DE ATLETAS DOS PROJETOS APOIADOS E 

PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO EM CAMPEONATOS REGIONAIS, ESTADUAIS E NACIONAIS, 

PARTICIPAÇÃO EM DIVERSAS COMPETIÇÕES EM DIFERENTES MODALIDADES ESPORTIVAS, BEM 

COMO, OUTRAS DEMANDAS DA SECRETARIA DE ESPORTE, conforme as especificações 

contidas no Termo de Referência–Anexo I.  

 
2.2 Os itens objeto do registro de preços poderão ser adquiridos pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR e por outros Órgãos e Entidades da Administração Pública denominados 
ÓRGÃO ADERENTE OUCARONA, até o limite de 100% dos quantitativos inicialmente 
registrados, conforme Decreto Municipal 3.950/2016. 
 
2.3 As quantidades dos itens indicadas no Termo de Referência consistem em mera 
estimativa e não implicam em obrigatoriedade de contratação, servindo como referencial 
para a elaboração das propostas dos licitantes. 
 
2.4 Os locais, formas e prazos de entrega dos objetos estão indicados no Termo de 
Referência.  
 
2.5 É vedada a realização de acréscimos nos quantitativos registrados na Ata de 
Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666, 
de 1993.  

 

mailto:licitacaovassouras@gmail.com
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3. PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E PRAZO DE ENTREGA 

3.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados 

a partir da data de assinatura da Ata. 

 

3.2 Os quantitativos dos itens indicados no Termo de Referência (Anexo I) são 

meramente estimativos e não implicam em obrigatoriedade de contratação pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR. 

 

3.3 O prazo para entrega não deverá ser superior a 30 (trinta)dias a contar do recebimento 

da nota de Empenho, em conformidade com os quantitativos requisitados, de acordo com 

as especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I). 

4. ABERTURA 

 

4.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em 
todas as suas fases, dirigida pelo pregoeiro designado, a ser realizada de acordo 
com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, conforme indicado 
abaixo: 

              

 Eventos  Dia  Mês  Ano  Horário  

 Início acolhimento das propostas 18   02  2020  10:00  

 Data da realização do Pregão 06   03  2020  10:00  

 Processo nº 6.428/2019    
        

 Tipo  Menor Preço por Item    
           

 Prazo para impugnação  03/03/2020       

 Data da publicação 18/02/2020         

 Endereço Eletrônico  www.comprasgovernamentais.gov.br  

 Número da licitação no portal  05/2020   
             

 Número UASG do Município 926938           
              
              

4.2 Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, 
que impeça a realização dos eventos nas datas acima marcadas, a licitação 
ficará automaticamente adiada para o mesmo horário do primeiro dia útil 
subsequente, independentemente de nova comunicação. 

 

5. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
5.1 Os recursos necessários para as contratações decorrentes desta Ata de Registro 
de Preços correrão por conta da Natureza da Despesa e do Programa de Trabalho a 
seguir. 
 
Programa de Trabalho:02.05.278120019.2.907 – Sec. Municipal de Esporte. 

Natureza da Despesa: 33.90.39.00.00.00 

Fonte de Recursos: 04 
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6.TIPO DE LICITAÇÃO 

6.1 O presente Pregão Eletrônico reger-se-á pelo tipo MENOR PREÇO POR ITEM, por 

Sistema de Registro de Preços. 

 

7. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

7.1A participação neste Pregão é EXCLUSIVO para empresas ME/EPP/MEI cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta licitação, registradas ou não no Cadastro de 
Fornecedores, mantido pela PMV. 
 

7.2 Não serão permitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração 

Pública, com as sanções prescritas no art. 7º da Lei Federal 10.520/2002, bem como nos 

incisos III e IV do art. 87 da Lei Federal 8.666/ 93.  

 

7.3 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas 

no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93. 

 

7.4  Um licitante ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo 

econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços e, 

caso um licitante, participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não 

serão levadas em consideração e serão rejeitadas. 

 

7.4.1Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 

5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica 

ou financeiramente a outra empresa. 

 

8. CREDENCIAMENTO 

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

8.1O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado 

digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - 

Brasil. 

8.1.1 Poderão participar neste PREGÃO ELETRÔNICO as 
Empresas que: 

 
8.1.1.1atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, 

inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 12 
deste Edital, e estiverem devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação - SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, através do site www.comprasgovernamentais.gov.br e apresentem os 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada por Cartório de Notas e Ofício competente; 

 

8.1.1.2. Estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF, nos termos do § 1º do art. 1º do Decreto 
3.722, de 09.01.2001, publicado no D.O.U. de 10.01.2001 (válido só para 
empresas nacionais); 

 

8.1.1.3 As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem 
interesse em participar do presente Pregão Eletrônico deverão providenciar o 
seu cadastramento e sua habilitação junto ao SICAF DIGITAL. 

 

8.1.1.4 As empresas estrangeiras deverão solicitar o seu 
credenciamento diretamente no COMPRASNET, até 03 (três) dias úteis antes 
da abertura da sessão. Para seu credenciamento deverão fornecer: nome, 
endereço físico, telefone e endereço eletrônico (e-mail); 

 

8.1.1.5 As empresas em recuperação judicial ou extrajudicial, 
desde que no momento da habilitação, apresentem o Plano de Recuperação 
devidamente homologado pelo Juiz competente, na forma do Art. 58 e 165 da 
Lei n.º 11.101/2005. 

  
8.1.1.6 Não estejam sob falência, concordata, concurso de 

credores, dissolução, liquidação, consórcios de empresas, e não sejam 
controladoras, coligadas ou subsidiárias uma das outras; 

 

8.1.1.7 Não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão 
da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do 
Distrito Federal, nem estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou 
licitar com a Administração Pública Municipal Direta ou Indireta. 

 

8.2 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante 
deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está 
em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem 
como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do 
presente Edital. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI 
atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico. 

 

8.3. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação: 

 

8.3.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao 
Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja 
sócio, dirigente ou responsável técnico. 
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8.4. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e 
apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do 
procedimento licitatório. 

 

8.5. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um 
mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única 
proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de 
preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão 
rejeitadas pelo Comprador. 

 

8.5.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo 
econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com 
participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que 
dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 

 

8.6. Nenhuma empresa ou instituição vinculada ao Comprador será elegível para 
participar deste processo licitatório. 

 

8.7 O credenciamento do licitante junto ao COMPRASNET implica na presunção 
de sua capacidade técnica para realização das operações inerentes ao pregão 
eletrônico. 
 
9 - DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

9.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

9.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de 

habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de 

acesso aos dados constantes dos sistemas. 

9.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
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9.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema; 

9.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de 

classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a 

realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

9.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e 

para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

10 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

10.1 A Proposta de Preços deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por 
meio do COMPRASNET, em campo específico, a ser integralmente preenchido. 

 

10.1.1 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta anteriormente apresentada. 

 

10.1.2 O formulário de proposta de preços, em sua forma impressa (Anexo 
II),somente será utilizado pelo licitante vencedor com vistas à readequação de 
sua oferta final. 

 

10.1.3 As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente 
sendo admitidas propostas que ofertem apenas uma marca, um modelo e um 
preço para cada material(is) constante(s) do objeto desta licitação. 

 

10.2 A proposta de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do 
contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, 
remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao 
cumprimento do objeto desta Licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma 
reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será 
considerada. 

 

10.3 O MEI/ME/EPP deverá apresentar declaração de que cumpre os requisitos 
previstos na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao 
seu art. 3º, na forma do Anexo IV do Edital. 

10.3.1 A não apresentação da Declaração no item 10.3 tornará a 

empresa INABILITADA tendo em vista ser EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI. 
 
10.4 As propostas com preços superiores ao registrado na tabela constante no 
Anexo X do presente Edital (Critério de Aceitabilidade) poderão ser aceitas pelo 
Pregoeiro, no entanto, ao final da fase de lances não serão adjudicados os itens 
com os valores finais acima da referida tabela. 
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10.5 A proposta de preços deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo 
desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição 
não prevista neste Edital. 

 

10.6 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 
(sessenta)dias contados da data de abertura da sessão. 

 

10.6.1 Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do 
período de validade da proposta de preços, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso 
persista o interesse do MUNICÍPIO, este poderá solicitar a prorrogação da 
validade da proposta por igual prazo. 

 

11 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

11.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

11.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 

desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

11.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o 

licitante. 

11.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes. 

11.2.3  A não desclassificação da proposta não impede o seu 

julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase 

de aceitação. 

11.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, 

sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

11.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 

entre o Pregoeiro e os licitantes. 

11.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

11.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

11.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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11.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

11.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 

proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01. 

11.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá 

ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser 

inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados 

pelo sistema os respectivos lances.  

11.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

11.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

11.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

11.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

11.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 

pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

11.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances.  

11.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

11.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de 

lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
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porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 

nº 8.538, de 2015. 

11.18 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 

da melhor proposta ou melhor lance  serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

11.19 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

11.20 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

11.21 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 

estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

11.22 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de 

preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será 

aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 

preferência, conforme regulamento. 

11.23 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, 

assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

11.23.1 no pais; 

11.23.2 por empresas brasileiras;  

11.23.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País; 
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11.23.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

11.24 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

12 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

12.1 O julgamento obedecerá ao critério de MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

12.1.1 No momento da apresentação da proposta vencedora, considerando o 
valor do preço total de cada item, a mesma deverá ser apresentada com, no 
máximo, DUAS casas após a vírgula. 

 

12.2 O Sistema informará o licitante detentor da proposta de preços ou do lance 
de MENOR VALOR, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da 
sessão pública, cabendo decisão, pelo Pregoeiro, acerca da aceitação do 
MENOR lance ofertado e, ainda, negociação visando a sua subtração. 
 

12.3 O empate entre dois ou mais Licitantes somente ocorrerá quando houver 
igualdade de valores entre as propostas de preços e quando não houver lances 
para definir o desempate. 

 

12.4 Se a proposta de preços ou o lance de menor valor não for aceitável, o 
Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de 
classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse 
procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda ao Edital. 

 

12.4.1 Ocorrendo a situação a que se refere o subitem 12.4 deste Edital, 
o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido menor 
valor. 
 

12.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou 

que apresentar preço manifestamente inexequível. 

  12.5.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
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12.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as 

provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

12.7Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 

pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 

ata; 

12.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 

02. (duas) horas,sob pena de não aceitação da proposta. 

12.8.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o 

prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

12.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material 

ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 

caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 

do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

12.9O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão 
registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que 
estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br. 

 

12.10A critério do pregoeiro poderão ser relevados erros ou omissões formais 
deque não resultem prejuízo para o entendimento das propostas de preços. 
 

 

13. DA HABILITAÇÃO 

 

13.1 – Regras Gerais 
 

13.1.1 Os documentos de habilitação deverão ser enviados 
concomitantemente com o envio da proposta, conforme item 9 deste edital; 
 

13.1.1.2Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
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apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 2 (duas)horas, sob pena de inabilitação; 

 
13.1.1.3OS DOCUMENTOS ORIGINAIS OU AUTENTICADOS deverão 

ser entregues pelo vencedor, somente via SEDEX, ficando o fornecedor 
obrigado a enviar imediatamente após a postagem o comprovante da 
postagem (código de rastreio) para o e-mail licitacaovassouras@gmail.com, 
valendo a data da postagem para comprovação da tempestividade OU 
pessoalmente no seguinte endereço: Av. Octavio Gomes, nº 395, Centro, 
Vassouras, de 10 horas até 16 horas - SALA DA CPL, no prazo máximo de 
dois dias úteis contados do encerramento da etapa de aceitação da sessão 
pública: 

 
a) os documentos de habilitação previstos no item 13.2 a 13.6; 

 
b) a proposta de preços realinhada. (Anexo II) 

 
c) Declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 e que não se enquadrem em 
nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da referida Lei 
Complementar, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49 (ANEXO VI), no caso de 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 
Individual. 

 
13.1.1.3A não apresentação da declaração de ME/MEI/EPP, prevista no 

anexo VI, desclassificará a empresa, por ser exclusiva a microempresas e 
empresas de pequeno porte. 

 
 

13.1.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará 

o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

13.1.2.1 SICAF; 

13.1.2.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal 

de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

 
 

13.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

mailto:licitacaovassouras@gmail.com
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
 

13.1.3.1Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros 
mencionados nos itens acima, com o registro de penalidade que 
impeça a sua participação em licitação ainda em vigor ou contratação 
futura, não poderá prosseguir no certame, cabendo ao Pregoeiro 
declarar tal condição. 
 

 
13.1.4Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio 
Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, ou pelo ORDENADOR DE 
DESPESAS na hipótese de existência de recursos. 

 
13.1.5Se o licitante desatender às exigências previstas no item 13, o Pregoeiro 
examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento 
sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

 

13.2. Habilitação Jurídica 

 

13.2.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser 
apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 

 

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores; 
b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;  
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores.  
d) No caso de Microempreendedor Individual, apresentar o 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br.  
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício;  
f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.  
g) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados 
nos artigos 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, 
por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da 
administração, Lei Federal nº 10.406/2002;  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta 
Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembleia de 
aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se 
tratando de sociedade cooperativa. 

 

13.3 Regularidade Fiscal e Trabalhista 

 

13.3.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão 
ser apresentados os seguintes documentos: 

 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) acompanhado do Quadro de Sócios e 
Administradores; 

 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei; 

 
c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma: 

 

c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta 
Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, 
inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas aad, do parágrafo único, 
do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991; 

 

c.2) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou 
Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, expedida pela 
Secretaria de Estado de Fazenda, e da Procuradoria Geral do Estado com 
relação a débitos inscritos em Dívida Ativa, quando for o caso, ou, certidão 
comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de 
inscrição estadual; 

 

c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou 
Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS, apresentação da Certidão Negativa de Débitos com 
relação ao IPTU, e da Procuradoria Geral do Município com relação a débitos 
inscritos em Dívida Ativa, quando for o caso ou, se for o caso, certidão 
comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de 
inscrição municipal; 

 

d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
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e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 
ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da 
CNDT. 

 
 

13.3.2.1 Na hipótese de tratar-se de microempreendedor individual, 
microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não obstante a 
obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para 
efeito de assinatura do contrato caso se sagre vencedora na licitação. 

 
 

13.3.2.2 O MEI/ME/EPP deverão apresentar os documentos elencados na 
Regularidade Fiscal e Trabalhista deste Pregão Eletrônico, mesmo que 
apresentem alguma restrição; 

 

 

13.3.2.3Havendo alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal  e 
trabalhista exigidas neste Edital, será (ão) assegurado(s) ao (s) 
microempreendedores individuais, à(s) microempresa(s) e empresa(s) de 
pequeno porte adjudicatária(s) deste certame o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir do momento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), 
prorrogável por igual período, a critério da Administração municipal, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa; 

 

13.3.2.4 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 
13.3.2.3,implicará decadência do direito à(s) contratação (ões), sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 
facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para celebrá-la (em) a(s) contratação (ões), ou revogar a licitação. 

 

13.4 Qualificação Econômico-Financeira 

 

13.4.1 Todos os licitantes deverão apresentar certidões negativas de falências 
expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 

 

13.4.1.1 As certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da 
autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na 
Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de 
falências e recuperação judicial, ou de execução patrimonial. 
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13.4.1.1.1 Ficam dispensadas da apresentação da certidão do item 13.4.1.1, as 
empresa sediadas nos Estados onde a certidão de falências é emitida pelo 
Tribunal de Justiça e engloba a distribuição em todas as comarcas do Estado. 

 

13.4.2 As empresas que estiverem em recuperação judicial ou extrajudicial 
deverão apresentar o plano de recuperação devidamente homologado pelo juízo 
competente. 

 

13.5 Qualificação Técnica 

 

13.5.1 Comprovação de aptidão por meio de atestado de capacidade técnica, 
que comprove que a empresa licitante tenha fornecido objeto compatível com o 
licitado, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
 
13.5.2 Apresentar “Certificado de Registro de Empresa” expedido pelo Detro/RJ, 
para operar TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE 
PASSAGEIROS. 
 
13.5.3 Apresentar “Termo de autorização para TRANSPORTE RODOVIÁRIO 
INTERESTADUAL DE PASSAGEIROS emitido pela ANTT. 
 
13.6 Declaração relativa Cumprimento ao Art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal 

 

13.6.1Todos os licitantes deverão apresentar declaração, na forma do Anexo V, 
deque não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito 
anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer 
trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal. 

 

13.7 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original ou em cópia autenticada em Cartório competente, ou publicação em 
órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos 
originais para conferência pelo pregoeiro. 

 

13.8 Não serão aceitos protocolos de requerimentos, certidões ou solicitação de 
documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e 
seus Anexos. 

 

13.9O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a 
documentação indicada neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste Edital e na legislação pertinente. 

 

13.10 – Do Prazo de Validade das Certidões 

 



 

 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Vassouras 

 

20 
 

 
 
 
 

 

6.428/19 

13.10.1 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios. 
Inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, 
contados de sua expedição. 

 

14 - DOS RECURSOS 

 

14.1 O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se, por meio 
do COMPRASNET, no prazo de 30 (trinta) minutos, após a declaração de 
vencedor pelo Pregoeiro expondo os motivos. Na hipótese de ser aceito o 
Recurso, será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentar 
contrarrazões em igual período, que começará a contar do término do prazo da 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo 
mediante requerimento dirigido ao Pregoeiro. 

 

14.2 A falta de manifestação do licitante importará na decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

  
14.3A não apresentação das razões acarretará como consequência a análise do 
recurso apenas pela síntese da manifestação a que se refere o subitem 14.1. 

 

14.4O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

 

14.5As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior por intermédio 
do pregoeiro que, no prazo de 05 (cinco) dias, poderá reconsiderar sua decisão 
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão 
final. 

 

15. ADJUDICAÇÃO 

 

15.1 Não sendo interposto recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao 
arrematante, com a posterior homologação do resultado pelo ORDENADOR DE 
DESPESAS. 

 

15.1.1 Havendo interposição de recurso, após o julgamento, o 
ORDENADOR DE DESPESAS adjudicará e homologará o procedimento. 
 

15.2 CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO / 
ASSINATURA DO CONTRATO 
 

15.2.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pelo ORDENADOR 
DEDESPESAS, o licitante vencedor será convocado, por escrito, com uma 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para: 
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a) Informar os dados bancários, número da conta e agência deverão ser 
informados pelo adjudicatário. 

 

15.3 A Ata de Registro de Preços será encaminhada por e-mail para assinatura e 

deverá ser devolvida assinada via SEDEX. 

 

15.4 O licitante vencedor deverá encaminhar a Proposta de Preços (Anexo II), com o 

respectivo desconto readequado ao apresentado pelo lance vencedor, no prazo máximo 

de 02 (dois) dias, contados do encerramento da etapa competitiva. 

 

15.5 O valor registrado com indicação dos fornecedores será divulgado trimestralmente 

na AEMERJ e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

15.6Uma vez lavrada a Ata de Registro de Preços o ÓRGÃO GERENCIADOR e os 

ÓRGÃOS ADERENTES estarão aptos a proceder aos procedimentos para as respectivas 

contratações. 

 

15. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

15.1 Dentre outras atribuições inerentes à licitação cabe ao ÓRGÃO GERENCIADOR: 

 

a) gerenciar a ata de registro de preços; 

b) acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a manter a 

vantajosidade; 

c) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 

d) publicar trimestralmente na Imprensa Oficial os preços registrados e suas atualizações, 

para fins de orientação dos ÓRGÃOS ADERENTES; 

e) gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da Ata de Registro 

de Preços e orientar os procedimentos dos ÓRGÃOS ADERENTES.  

 

16. A CONTRATAÇÃO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

16.1 A Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com 

efeito de compromisso para futura contratação, nos termos definidos no Termo de 

Referência (Anexo I). 

 

16.2 A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada de 

acordo com a necessidade do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

16.3 Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as ações necessárias para as suas 

próprias contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
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16.4 A contratação realizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR será formalizada por 

emissão de nota de empenho de despesa, autorização de Serviço ou outro instrumento 

similar, conforme disposto no artigo 62, da Lei nº 8.666/1993. 

 

16.5 O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá verificar a manutenção das condições de 

habilitação e proceder à consulta ao Cadastro de Fornecedores do PMV. 

 

16.6 O fornecedor registrado deverá manter durante toda a vigência da Ata de Registro 

de Preços a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as 

condições exigidas na licitação, inclusive as referentes à habilitação e às condições de 

participação.  

 

17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

17.1Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta 

corrente da instituição financeira contratada pela PMV cujo número e agência deverão ser 

informados pelo adjudicatário até a assinatura da Ata. 

 

17.2  No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua 

agência da instituição financeira contratada pela PMV ou caso verificado pelo 

CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa 

da instituição financeira contratada pela PMV, abrir ou manter conta corrente naquela 

instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de 

outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais 

adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA. 

 

17.3 A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal/fatura, atestada e acompanhada 

da Requisição do objeto, para pagamento a Prefeitura Municipal de Vassouras, de 

acordo com as especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I), com os 

comprovantes de recolhimento mensal do FGTS e INSS. 

 

17.4 O prazo para pagamento será em até 30 (trinta) dias, a contar da data final do 

período de adimplemento de cada parcela, com o devido atesto da(s) Nota(s) Fiscal (ais). 

 

17.5 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, 

devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 

 

17.6 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da 

contratada, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a 

partir da data da respectiva reapresentação. 

 

17.7 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de 

ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo 

IGPM e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em 
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prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês 

pro rata die. 

 

17.8O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo 

ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de 

julho de 2010, e caso seu estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro 

deverá observar a forma prescrita no § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 

047/2003. 

 

18. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO ADERENTE 

 

18.1 O ÓRGÃO ADERENTE poderá, mediante prévia anuência do ÓRGÃO 

GERENCIADOR, desde que devidamente comprovada a vantagem em sua utilização por 

meio da realização de pesquisa de mercado, aderir a Ata de Registro de Preços. 

18.2 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES, 

independente do número de não participantes que aderirem. 

18.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item 2.4 não poderão 
exceder, por ÓRGÃO GERENCIADOR, PARTICIPANTE ou ADERENTE, a cem por cento 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços. 
 

18.4 O fornecedor não está obrigado a aceitar o fornecimento decorrente da adesão 

pelo ÓRGÃO ADERENTE. 

 

18.5 Desde que o fornecimento objeto da adesão não prejudique as obrigações 

presentes e futuras decorrentes da ata, assumida com o ÓRGÃO GERENCIADOR o 

fornecedor poderá contratar com o ÓRGÃO ADERENTE. 

 

18.6 Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o ÓRGÃO ADERENTE deverá 

efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência 

da ata, devendo cumprir as atribuições inerentes e demais orientações do ÓRGÃO 

GERENCIADOR.  

 

18.7 O ÓRGÃO ADERENTE deverá verificar a manutenção das condições de habilitação 

do fornecedor e proceder à consulta ao Cadastro de Fornecedores do PMV. 

 

18.8 Compete ao ÓRGÃO ADERENTE: 

a) aceitar todas as condições fixadas na Ata de Registro de Preços; 

b) realizar os pagamentos relativos às suas contratações; 

c) os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 

contratualmente assumidas; 
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d) a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, devendo registrar no Cadastro de Fornecedores da PMV as penalidades 

aplicadas ou informá-las ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

19. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:  

19.1O registro do fornecedor será cancelado quando: 

a) forem descumpridas as condições da ata de registro de preços; 

b)não for retirada a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 

1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

 

19.1.1 O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d do item 

19.1será formalizado por despacho do ÓRGÃO GERENCIADOR, assegurado o 

contraditório e a ampla e prévia defesa. 

 

19.2O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

a) por razão de interesse público; ou 

b)a pedido do fornecedor. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

20.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do 

Decretonº3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no 

decorrer da licitação: 

20.1.1Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro 

do prazo de validade da proposta; 

20.1.2 Apresentar documentação falsa; 

20.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.4 Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

20.1.5 Comportar-se de modo inidôneo; 

20.1.6 Cometer fraude fiscal; 

20.1.7 Fizer declaração falsa; 

20.1.8 Ensejar o retardamento da execução do certame. 

 

20.1.9 A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 
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a) Multa de até 01% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s)pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco anos; 

 

20.1.10 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 

20.1.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 

1999. 

 

20.1.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

20.1.13 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

21. ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL 

21.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da 

Lei n.º 8.666/93, dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da 

mesma lei. 

 

21.2 O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a 

responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do 

Contrato. 

 

21.3 Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da 

aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, 

contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo. 

 

22. DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 

do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta. 

 

22.2 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovada ou anulada no todo ou em parte por 

ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 229 da Lei 
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Estadual n.º 287/79 c/c o art. 49 da Lei Federal n.º 8.666/93, assegurado o direito de 

defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.   

 

 

22.3À critério do Pregoeiro, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não 

resultem prejuízo para o entendimento das propostas. 
 

22.4Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso 

apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda a realidade dos 

fatos. 
 

22.5A homologação do resultado desta licitação não importará direito à contratação. 

 

22.6 Os preços registrados serão publicados trimestralmente na Imprensa Oficial. 
 

22.7Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Competente, com auxílio do 

Pregoeiro e da Equipe de Apoio. 

 

22.8Acompanham este edital os seguintes anexos: 

 

Anexo I –Termo de Referência 

Anexo II – Proposta de Preços 

Anexo III –Ata de Registro de Preços 

Anexo V – Modelo de Declaração Relativa à Trabalho de Menores 

Anexo VI–Modelo de Declaração para ME /EPP 

Anexo VII – Modelo de Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação 

Anexo VIII – Declaração a inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação 

Anexo IX – Declaração de recebimento de todos os documentos e as informações 

necessárias 

Anexo X – Critério de Aceitabilidade  

Anexo XI – Minuta do Contrato 

 

22.9O foro central da Comarca do Município de Vassouras-RJ é designado como o 

competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, 

contratação e execução dela decorrentes. 

Vassouras, 17 de fevereiro de 2020. 

___________________________________ 

Luiz Mário da Silva 

Secretária Municipal de Esporte 
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PREGÃO ELETRÔNICO 005/2020 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

O presente documento tem por finalidade definir e especificar os requisitos, objetivos e 

características básicos necessárias, com intuito de realizar o registro de preços para futura 

contratação de empresa especializada em Serviço de transporte de passageiros, transporte 

do grupo da 3ª Idade participantes do Projeto “Academia Vassourense de Saúde” em 

diversos eventos, transporte de atletas dos projetos apoiados e promovidos pelo Município 

em campeonatos regionais, estaduais e nacionais, participação em diversas competições 

em diferentes modalidades esportivas, bem como, outras demandas da Secretaria de 

Esporte. 

 

 

ITEM        QTDE              DESCRIÇÃO DO ITEM     UNI 

01 10.000 

 

VEICULO  VAN: que 

comportem acima de 09 (nove) ate 16 (dezesseis) 

pessoas, com motorista devidamente habilitado, 

combustível e todos os acessórios, para transporte 

de pessoas; (de acordo com as normas de trânsito - 

CNT) e perfeitas condiçõesdeuso. 

KM 

02 10.000 

 

VEICULO ÔNIBUS, 

que comportem acima de 26 (vinte e seis) até 40 

(quarenta) passageiros. com motorista devidamente 

habilitado, combustível e todos os acessórios, para 

transporte de pessoas; (de acordo com as normas de 

trânsito - CNT) e perfeitas condiçõesdeuso. 

KM 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

A Secretaria Municipal de Esporte necessita constantemente de veículos apropriados para 

transportar os atletas dos projetos apoiados e promovidos pelo município aos campeonatos 

regionais, estaduais e nacionais; sendo necessária a utilização do transporte de passageiros 

para atender as demandas emergentes a fim de apoiar e estimular a prática do esporte no 
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Município de Vassouras.  

 

Este serviço deverá observar a qualidade do atendimento e segurança dos passageiros, além 

da redução dos custos, visto que manter uma frota de ônibus, com motoristas, para todas as 

necessidades eventuais de serviços de transporte de pessoas demandaria grande investimento 

e geraria altas despesas fixas de pessoal e de manutenção de veículos para o Município de 

Vassouras; 

Considerando que não houve processo nos anos anteriores para realização da contratação 

pretendida, a quilometragem foi calculada estimativamente com base em viagens à capital 

do estado do Rio de Janeiro durante os finais de semana, o qual acontece a maioria dos 

eventos esportivos no qual as equipes participam. 

 

3. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

 

Os serviços serão solicitados na medida do necessário ao atendimento das atividades da 

Administração, não havendo quantidade mínima de solicitações; 

 

A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo 

com os termos elencados neste Termo de Referência. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

A legislação básica a ser definida como fundamentação para a realização do procedimento 

licitatório é Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações. 

 

Os atos convocatórios deverão ser publicados de forma resumida (extrato), contendo a 

indicação do local onde os interessados poderão obter o texto integral do Edital e todas as 

informações sobre a licitação. 

 

Na contagem dos prazos será excluído o dia do início e incluirá o do vencimento, e 

considerará apenas os dias de expediente do órgão licitante, nos termos do art. 110 da Lei 

Federal nº. 8.666/93. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente no órgão ou 

na entidade promotora da licitação. 

 

Na modalidade Pregão, o aviso de licitação deverá ser publicado, no mínimo, uma vez no 

Diário Oficial do Respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação 

local, e facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal 

de grande circulação, não podendo o prazo de publicação ser inferior a 08 (oito) dias úteis. 
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5. CONDIÇÕES E CARACTERÍSTICAS DOS VEÍCULOS E SERVIÇOS 

 

Os veículos que prestarão o serviço deverão estar rigorosamente limpos, em perfeito estado 

de conservação, manutenção, funcionamento e higiene, abastecidos, devidamente segurados 

e com motorista habilitado na forma da lei; 

 

 Os veículos deverão estar licenciados na forma da legislação vigente exigida pelas 

autoridades de todos os Entes Federativos; 

 

Aqueles veículos que apresentarem qualquer tipo de pane ou mau funcionamento serão 

imediatamente substituídos por equivalentes, no prazo máximo de 01 (uma) hora, quando 

estiverem em serviço; 

 

Os veículos pretendidos para a prestação deste serviço deverão ter ano de fabricação não 

superior a 10 (dez) anos; 

 

 Os ônibus deverão, obrigatoriamente, ser equipados com todos os itens relativos à 

segurança, com ar condicionado, banheiro, com capacidade de 40 passageiros sentados e 

padrão executivo; 

 

Os motoristas deverão: 

a) Estar legalmente habilitados e treinados para a perfeita execução dos serviços; 

b) Apresentar-se devidamente uniformizados e portando crachá de identificação; 

c) Cumprir a programação dos serviços com atendimento sempre cortês e de forma a 

garantir a boa e regular prestação dos serviços; 

 

Os veículos deverão possuir seguro obrigatório para passageiros e terceiros, regulamentado 

pela ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres), para eventuais sinistros contra a 

vida decorrentes da prestação do serviço. 

 

6. AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO 

 

A ordem de serviço para execução dos serviços, que são objeto da Ata de Registro de 

Preços será autorizada, em todo caso, pelo Prefeito ou pela Secretaria Municipal de 

Esporte. 

 

7. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

A Ata de Registro de Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a 

partir da data de sua assinatura. 
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8. PAGAMENTO 

 

O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Vassouras, em até 30 (trinta) dias 

após a data do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, na Secretaria de Esporte da 

Prefeitura Municipal. 

 

A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal, documento em papel timbrado da 

empresa informando a Agência e o número da Conta a ser depositado o pagamento, não 

será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais . 

Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para o pagamento passará a 

fluir após a sua reapresentação. 

 

A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de 

preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com 

outros CNPJs. 

 

9. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

 

Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de 

qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos 

termos do art. 87 da Lei n. 8.666/93: 

 

 Advertência; 

 Multa de 10% (dez por cento) do valor docontrato; 

 Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a 05 (cinco)anos; 

 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraçãoPública. 

 

Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 

demais cominações legais. 

 

As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente 

aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados 
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em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da 

aplicação da pena. 

 

As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta 

corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo 

de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 

10. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

É dispensada a certificação de dotação orçamentária nos processos licitatórios para 

registro de preços, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, devendo ser 

informada no ato compra. 

 

A emissão da nota de empenho ficará a cargo do Setor de Contabilidade da Prefeitura, 

devendo constar na mesma o número do processo licitatório ou número do contrato, 

anexando a cópia ao processo administrativo de licitação. 

 

O Setor de Compras solicitará ao Setor de Contabilidade, a emissão da nota de empenho 

que deverá conter a autorização do ordenador dedespesa. 

 

11. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Esta Secretaria sugere que para que sejam consideradas habilitadas a contratar com o 

Município as empresas apresentem no mínimo os Documentos relativos à Habilitação 

Jurídica, Fiscal e Trabalhista, Econômico-financeira e ainda Habilitação Técnica que 

comprove que a empresa possui condições de atender ao objeto licitado de acordo com a 

Lei8.666/93. 

 

12. PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Sugere-se ainda que as Propostas de Preços sejam elaboradas em conformidade com as 

exigências legais não sendo superior ao preço médio apurado pelo município. 

 

13. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

 A principal meta da Administração é de um atendimento de 100% (cem por cento) das 

solicitações de transporte efetuadas no prazo acordado, com tolerância de 15 (quinze) 

minutos, de acordo com o quantitativo estimado e especificações técnicas deste Termo de 
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Referência - Horário, local e número de veículos com motoristas a serem apresentados; 

 

 Os serviços serão geralmente executados no Estado do Rio de Janeiro e, 

excepcionalmente, em outros Estados; 

 

 Os itinerários serão definidos pelo município na ordem de serviço, que deverá ser 

enviada à empresa com prazo mínimo de 24h (vinte e quatro) horas antes da viagem; 

 

 Os serviços serão solicitados através de requisição de veículos, emitida pela Secretaria 

Municipal de Esporte, contendo roteiro, motivo e justificativa, entre outros dados, 

visando à realização de serviço de transporte de pessoas; 

 

 As requisições deverão ser entregues ao Funcionário representante da empresa 

Contratada; 

 

 A contratada executará os serviços em caráter permanente ou eventual, em dias úteis ou 

não e horários conforme necessidade da Secretaria de Esporte. 

 

14. DETALHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

 Para esses serviços a contratada deverá disponibilizar, quando solicitados e de acordo 

com a necessidade, os seguintes tipos de veículo: Veículo do tipo Van e Ônibus.  

 

 Os serviços serão solicitados com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, 

contada a partir da entrega da solicitação do serviço, devendo os veículos estar à 

disposição do município no local estipulado, no mínimo, 30 (trinta) minutos antes do 

horário determinado.  

 

 O cômputo da quilometragem será feita pelo município e apresentada junto com a ordem 

de serviço. O município deverá traçar o itinerário, a quilometragem a ser gasta para 

percorrer a referida rota e o valor unitário, por quilômetro e total; 

 

 Caso seja necessário, por fatos supervenientes, que o motorista trace outra rota ou que vá 

a lugares não previstos no itinerário deverá apresentar justificativa, com novo itinerário e 

quilometragem, que só serão aceitos depois de aprovados pelo fiscal do contrato; 

 

 Não ocorrendo a situação prevista no item anterior será objeto de cobrança apenas a 

quilometragem constante dos demonstrativos das ordens de serviços de transporte a 

serviço deste município, a ser conferida e aprovada pelo gestor/fiscal do contrato, de 

acordo com o trajeto verificado no transporte; 
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 Os motoristas deverão ser contratados pela empresa vencedora, que deverá demonstrar 

isto no ato da contratação, devendo apresentar ainda cópia da CNH de todos os 

motoristas compatíveis com o tipo de veículo pelos quais estarão responsáveis ao longo 

da execução do objeto. 

 

15. DA ESPECIFICAÇÃO DOS VEÍCULOS 

 

Veículos tipo van: que comportem acima de 09 (nove) ate 16 (dezesseis) pessoas. com ar 

condicionado, com motorista – devidamente habilitado, com combustível e todos os 

acessórios para transporte de pessoas (de acordo com as normas de trânsito – CNT) e em 

perfeitas condições deuso e deverão ter ano de fabricação não superior a 10 (dez) anos; 

 

Veículos tipo ônibus, que comportem acima de 26 (vinte e seis) até 40 (quarenta) 

passageiros. Com motorista – devidamente habilitado, com combustível e todos os 

acessórios para transporte de pessoas (de acordo com as normas de trânsito - CNT) e em 

perfeitas condições deuso e deverão ter ano de fabricação não superior a 10 (dez) anos; 

 

Os veículos deverão encontrar-se em perfeito estado de conservação e manutenção, 

abastecidos e limpos interna e externamente, e com a documentação exigida; 

 

É vedada a sublocação de carros. 

 

16. DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

A licitante vencedora deverá designar um funcionário para controle das operações, durante 

o horário de prestação de serviços, que se reportará ao Gestor/Fiscal do Contrato, como 

representante da contratada, visando ao perfeito controle de atendimentos, de acordo com 

o art. 68 da Lei nº8.666/93; 

 

O funcionário, ao receber as requisições, solicitará motorista e será responsável, entre 

outras atividades, as listadasabaixo: 

 

 Controlar a movimentação e frequência dosmotoristas; 

 Escalar motoristas para tarefas em finais de semana, feriado ou em horário 

especial; 

 Inspecionar, diariamente, antes do início das atividades, os veículos 

disponibilizados, verificando alimpeza; 

 Receber requisições e providenciar veículo paraatendimento; 

 Coordenar o uso e distribuição dos materiais eequipamentos; 
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 Coordenar a execução dos serviços, de forma a obter um resultado eficaz, 

mantendo todas as dependências objeto dos serviços sempre em perfeita ordem, bem como 

manter permanente contato com a unidade fiscalizadora da contratante sobre a execução 

docontrato; 

 Verificar se todo o pessoal está devidamente uniformizado, atentando para os 

detalhes de higiene pessoal (barba, cabelo, unhas, etc.) e de higiene das roupas; 

 Manter a ordem, a disciplina, o respeito, junto a todo o pessoal da contratada, 

orientando e instruindo seus subordinados na forma deagir; 

 Não permitir que os empregados da contratada se dirijam ao usuário para tratar de 

assuntos particulares ou não relacionados ao serviço dotransporte; 

 Proceder às necessárias advertências e mesmo troca, do profissional da contratada 

que não atender às recomendações, cometer atos de insubordinação ou indisciplina; 

desrespeitar a seus superiores; não acatar as ordens recebidas; não cumprir com 

suasobrigações; 

 Receber, ouvir e dar solução às reivindicações apresentadas pelos profissionais da 

contratada, procurando sempre, dar-lhes o devido retorno quanto aos pleitosformulados; 

 Fazer o controle das folhas de ponto dos profissionais da contratada, 

acompanhando, diariamente seu correto preenchimento, e encaminhando relatório ao 

gestor/fiscal do contrato;e 

 Coordenar os empregados de forma a evitar atrito ou confronto, de qualquer 

natureza, com servidores, usuários e secretários municipais, buscando, em caso de dúvida, 

esclarecimentos e orientações junto à unidade fiscalizadora da contratante. 

 

O funcionário deverá prestar os serviços na sede da empresa contratada, ficando à 

disposição do município em dias úteis de 08:30 às 17:30 e deixando canais de 

comunicação para utilização aos sábados, domingos, feriados e pontos facultativos. 

 

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

A Contratante obriga-se a: 

 

 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

 

 Rejeitar os serviços executados que não atendam às especificações deste Termo de 

Referência; 

 

 Efetuar os pagamentos devidos ao CONTRATADO, na forma de quilometragem 

utilizada, em prazo não superior a 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, 

juntamente com o relatório de quilometragem utilizada, que deverão ser atestados 
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pelo Fiscal de Contrato; 

 

 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades na execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias; 

 

 Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

 

 Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbitos 

Federais, Estaduais ou Municipais, como também assegurar os direitos e o 

cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pelo contrato firmado entre as 

partes; 

 

 Manter em contato com a Administração, durante a vigência do Contrato, pessoas, 

com telefone, capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos 

assumidos; 

 

 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 

serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de 

forma meticulosa e constante; 

 

 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes do Contrato, conforme exigência legal; 

 

 Informar previamente toda e qualquer alteração nas condições de fornecimento ou 

prestação dos serviços que atinja direta ou indiretamente a CONTRATANTE; 

 

 Suspender ou interromper os serviços prestados, quando solicitados; 

 

 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 

estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente a Prefeitura de 

Vassouras ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação 

vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei nº 

8.666/1993; 

 

 Atender prontamente todas as solicitações da Prefeitura de Vassouras previstas no 
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Edital, neste Termo de Referência e outras estabelecidas no Contrato; 

 

 Comunicar a Prefeitura de Vassouras, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

urgente e prestar os esclarecimentos necessários; 

 

 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os compromissos avençados; 

 

 Disponibilizar veículos em prefeito estado de conservação, manutenção e limpeza, 

abastecidos com combustível suficiente para execução dos trabalhos, e dotados de 

todos os equipamentos e acessórios de segurança e sinalização exigidos pelo Código 

de Trânsito Brasileiro e pelas Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito – 

CONTRAN; 

 

 Não permitir que qualquer condutor se apresente para o serviço com sinais de 

embriaguez ou sob o efeito de substância tóxica; 

 

 Manter atualizada e em ordem a documentação relativa ao veículo e estar sempre de 

posse do condutor; 

 

 Contratar seguro contra terceiros, ficando claro e certo que o Município não 

suportará quaisquer ônus advindos de sinistros com veículos, envolvendo vítimas ou 

não, nem mesmo o pagamento de franquias, custos esses que serão responsabilidade 

exclusiva do CONRATADO e deverá comprovar a efetivação do seguro e sua 

renovação periódica; 

 

 Prover os motoristas de numerário suficiente para cobrir despesas com 

estabelecimentos e alimentação, em decorrência dos deslocamentos efetuados a 

serviço do CONTRATANTE; 

 

 Responsabilizar-se pelo desempenho de seu pessoal, podendo o Município exigir a 

substituição de qualquer pessoa cuja atuação julgue inadequada, no prazo máximo de 

1 (uma) hora; 

 

 Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado, assegurando ao 

CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou mandar 

refazer qualquer serviço em desacordo com este Termo de Referência; 

 

 Realizar a manutenção dos veículos de acordo com as especificações do fabricante; 

 

 Realizar a manutenção preventiva e corretiva dos veículos sob sua total 
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responsabilidade, sem quaisquer ônus adicionais para o Município; 

 

 Realizar todas as despesas com os veículos utilizados para a prestação dos serviços, 

inclusive, mas sem se limitar, as relativas à manutenção e assistência técnica, ao 

fornecimento de serviços ou peças, ao abastecimento de combustível, óleo ou 

fluidos, à limpeza, conservação e manutenção, aos seguros, pedágios, impostos, 

taxas, registros, licenciamentos, emplacamentos e multas de trânsito; 

 

 Indenizar os prejuízos causados ao Município, provocados por serviços inadequados, 

quando evidenciada a responsabilidade do CONTRATADO, seja por sua ação ou 

omissão; 

 

 Adotar as providências e realizar as obrigações estabelecidas na legislação específica 

de acidentes de trabalho, em ocorrências da espécie em que forem vítimas os seus 

empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles; 

 

 Responsabilizar-se por todos os encargos relativos aos veículos, como DPVAT, 

seguro obrigatório, inclusive despesas e outros ônus provenientes de infração às leis 

do trânsito, previstas no Código de Trânsito Brasileiro; 

 

 Observar as legislações e normas relativas às determinações do DETRO 

(Departamento de Transportes Rodoviários do Estado do Rio de Janeiro) e ANTT 

(Agência Nacional de Transportes Terrestres); 

 

 Efetuar o pagamento das multas, indenizações ou despesas impostas pelo 

CONTRATANTE, em decorrência do descumprimento contratual, de lei ou 

regulamento aplicado à espécie; 

 

 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante 

todo o período desta contratação; 

 

 Executar os serviços em estrita observância aos detalhamentos constantes nas 

condições específicas deste instrumento; 

 

 Disponibilizar o serviço, quando da sua solicitação, nos horários e dias previamente 

acordados; 

 

 Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e à prevenção de 

acidentes; 
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 Recrutar, sob sua inteira responsabilidade, o(s) motorista(s) necessário(s) a perfeita 

execução dos serviços; 

 

 Encaminhar ao Município, para fins de pagamento, junto com a Nota Fiscal, os 

Relatórios de Utilização de Veículos com os respectivos atestos pela Fiscalização do 

Contrato. 

 

19. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

20. DA FISCALIZAÇÃO 

A Fiscalização do contrato oriundo desta solicitação será amplo e irrestrito, o fiscal do 

contrato será nomeado por meio de Portaria. 

Vassouras, 27 de Agosto de 2019. 

Luiz Mário da Silva 

Secretário Municipal de Esporte 

 

Elaborado por: ________________________ 

Jéssica Cardoso da C. Nunes  

Matrícula 300.844-4 

 

Modalidade 
Esportiva 

Local Quantidade Distancia 
 (ida e volta) 

Total Km 
estimado 
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Anexo 1 do termo de referência  -Estimativa de Quantidades 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

Futsal: Rio de Janeiro- RJ 3 236 km 708 km 
Futebol: Rio de Janeiro- RJ 4 236 km 944 km 
Ginastica de 
Trampolim:  

 

Goiânia- GO  
Belo Horizonte- MG 
Rio de Janeiro- RJ 
Volta Redonda- RJ 
Pinheiral- RJ 
Barra Mansa- RJ 
Pirai- RJ 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

2550 km 
762 km 
236 km 
109,6 km 
97 km 
126,6 km 
86 km 

2550 km 
762 km 
236 km 
109,6 km 
97 km 
126,6 km 
86 km 

Karatê:          

 
Resende- RJ 
Barra do Pirai-RJ 
Rio das Flores- RJ 
Pirai- RJ 

1 
1 
1 
2 

221,4 km 
42 km 
105, 2km 
86 km 

221,4 km 
42 km 
105, 2km 
172 km 

Judô: Rio de Janeiro- RJ 
Resende- RJ  
Pirai- RJ 
Lavras –Mg 

2 
1 
1 
1 

236 km 
110,7 km       
86 km  
625,6 km 

472 km 
221,4 km 
86 km 
625,6 km 

Jiu-Jitsu:  

 
Rio de Janeiro- RJ 2 236 km 472 km 

Tiro com Arco:  

 
Campinas-SP                                    
São Paulo- SP 
Maricá- RJ 

1 
1 
1 

870,8 km 
750 km 
330 km 

870,8 km 
750 km 
330 km 

 TOTAL ESTIMADO 9.986,6 km 

ARREDONDAMENTO 13,2km 

TOTAL GERAL DO 
DESCRITO DE PREÇOS 

10.000 km 
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Anexo II 

Pregão Eletrônico n.º 005/2020 
Modelo de Proposta 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 
ATT.: Sr. Pregoeiro 

Prezado Senhor, 
 Atendendo a consulta formulada através do Registro de Preço n.º 005/2020, para 

FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE TRANSPORTE DE 

PASSAGEIROS, TRANSPORTE DO GRUPO DA 3ª IDADE PARTICIPANTES DO PROJETO “ACADEMIA 

VASSOURENSE DE SAÚDE” EM DIVERSOS EVENTOS, TRANSPORTE DE ATLETAS DOS PROJETOS 

APOIADOS E PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO EM CAMPEONATOS REGIONAIS, ESTADUAIS E 

NACIONAIS, PARTICIPAÇÃO EM DIVERSAS COMPETIÇÕES EM DIFERENTES MODALIDADES 

ESPORTIVAS, BEM COMO, OUTRAS DEMANDAS DA SECRETARIA DE ESPORTE, conforme Termo 

de Referência no Anexo I, nas condições abaixo: 

 

1. Cotamos para o objeto em licitação o valor abaixo: 
 

Item Descrição Resumida Unidade Quantidade 

Valores 

TOTAL 
Preço 

unitário 
Preço 
total 

1 

VEICULO  VAN:  que 
comportem acima de 09 (nove) ate 16 (dezesseis) 
pessoas, com motorista devidamente habilitado, 

combustível e todos os acessórios, para transporte 
de pessoas; (de acordo com as normas de trânsito - 

CNT) e perfeitas condições de uso. 

KM 10.000       

2 

VEICULO  ÔNIBUS, 
que comportem acima de 26 (vinte e seis) até 40 

(quarenta) passageiros. com motorista devidamente 
habilitado, combustível e todos os acessórios, para 
transporte de pessoas; (de acordo com as normas 

de trânsito - CNT) e perfeitas condições de uso. 

KM 10.000       

    
 

  0,00 

 
Valor por extenso: _________________________________________ 

2) O Prazo de Validade da presente Proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data da 
entrega da presente. 
 
3) Informações Complementares: 
 a) Dados da Proponente: 
I - Razão Social: ____________________________________________; 
II - CNPJ: _____________________ Insc. Est.: ___________________; 
III - Insc. Municipal: _________________________________________; 
IV - Endereço: ______________________________________________; 
V - Telefones: _______________________Fax: ___________________; 
VI - E-Mail: ________________________________________________; 
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VII - Banco: ____________________; Agência/nº.: ________________; 
VII - Conta-Corrente nº.: _____________________; 
 
b) Dados do representante legal que assinará o termo de contrato/ATA 
SRP/ATA, conforme consta no contrato/ATA SRP social ou procuração: 
I - Nome: ______________________________________________; 
II - Nacionalidade: ____________ Profissão: __________________; 
III - Estado Civil: ______________ Identidade n°: _______________; 
IV - Órgão Exp.: _____________ Data de Emissão: ___/___/_____; e 
V - CPF: ____________________________________; 
(local) _____________, ___ de ______________ de2020. 
_________________________________________(Assinatura do representante legal 
Nome: _____________________________CPF: _______________________________ 
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ANEXO III 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 005/2020 
 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE TRANSPORTE 

DE PASSAGEIROS, TRANSPORTE DO GRUPO DA 3ª IDADE 

PARTICIPANTES DO PROJETO “ACADEMIA VASSOURENSE 

DE SAÚDE” EM DIVERSOS EVENTOS, TRANSPORTE DE 

ATLETAS DOS PROJETOS APOIADOS E PROMOVIDOS PELO 

MUNICÍPIO EM CAMPEONATOS REGIONAIS, ESTADUAIS E 

NACIONAIS, PARTICIPAÇÃO EM DIVERSAS COMPETIÇÕES 

EM DIFERENTES MODALIDADES ESPORTIVAS, BEM COMO, 

OUTRAS DEMANDAS DA SECRETARIA DE ESPORTE, 
ENTRE A SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E 
O(S) FORNECEDOR(ES)ABAIXO INDICADO(S). 

 

O MUNICÍPIO DE VASSOURAS, inscrito no CNPJ sob o nº __________, 

com sede situada na Rua ______________, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Esporte, na qualidade e ora designado ÓRGÃO GERENCIADOR, representado neste ato 

pelo(a) Ordenador(a) de Despesa,  xxx, e a empresa ____________________ situada na 

Rua ____________, Bairro _______, Cidade _________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

_________, daqui por diante denominada FORNECEDOR, representada neste ato por 

_______________, cédula de identidade nº ______,  domiciliada na Rua _______, Cidade 

_________,  lavram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, na forma do disposto 

no processo administrativo nº ____________, que se regerá pelas normas da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal 

2638/2007,  Decreto Municipal n.º 3950/2016 do instrumento convocatório, aplicando-se a 

este instrumento suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas 

cláusulas e condições seguintes: 
 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, TRANSPORTE DO 

GRUPO DA 3ª IDADE PARTICIPANTES DO PROJETO “ACADEMIA VASSOURENSE DE SAÚDE” EM 

DIVERSOS EVENTOS, TRANSPORTE DE ATLETAS DOS PROJETOS APOIADOS E PROMOVIDOS PELO 

MUNICÍPIO EM CAMPEONATOS REGIONAIS, ESTADUAIS E NACIONAIS, PARTICIPAÇÃO EM 

DIVERSAS COMPETIÇÕES EM DIFERENTES MODALIDADES ESPORTIVAS, BEM COMO, OUTRAS 

DEMANDAS DA SECRETARIA DE ESPORTE, conforme as especificações contidas no Edital; 
Termo de referência – Anexo I do Edital e da Proposta de Preços – Anexo II do Edital, 
assim como as informações reunidas no Anexo I – Consolidação das Informações 
desta Ata de Registro de Preços.  

 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com 
efeito de compromisso de aquisição de objeto, para futura contratação, nos termos e 
especificações definidas no Termo de Referência (Anexo I do Edital) e na Proposta de 
Preços (Anexo II do Edital).  
 
Parágrafo primeiro: A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será 
realizada de acordo com a necessidade do ÓRGÃO GERENCIADOR e de acordo com o 
quantitativo indicado na cláusula quarta. 
Parágrafo segundo: A lavratura desta Ata de Registro de Preços não obriga a compra 
dos materiais registrados, facultando-se a realização de licitação específica para o objeto 
da contratação, sendo assegurada preferência ao FORNECEDOR registrado em igualdade 
de condições. 
Parágrafo terceiro: a Ata de Registro de Preços, com a indicação do preço registrado e 
dos fornecedores, será divulgada na AEMERJ e ficará disponibilizada durante a sua 
vigência. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR e DOS CARONAS 
O ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de 
Esporte. 
 
Parágrafo primeiro: A ata de registro de preços poderá ser aderida por qualquer órgão 
ou entidade do Município, que não tenha participado do certame licitatório, ora 
denominados CARONAS.  
 
Parágrafo segundo: Podem também ser considerados CARONAS os órgãos ou 
entidades municipais, distritais e de outros estados, resguardadas as disposições de cada 
ente, desde que atendidas as condições da cláusula vigésima.  
 
CLÁUSULA QUARTA: DO QUANTITATIVO  
As quantidades estimadas para aquisição pelo ÓRGÃO GERENCIADOR são as 
constantes do anexo I desta Ata. 

 
Parágrafo primeiro:as quantidades dos itens registrados, são meramente estimativas e 
não implicam em obrigatoriedade de contratação pelo Órgão Gerenciador durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços. 
 

Parágrafo segundo:Os itens registrados poderão ser contratados pelo  por outros Órgãos 
e Entidades da Administração Pública, ora denominados CARONA, até o limite de 100% 
dos quantitativos inicialmente registrado, conforme Decreto Municipal 3950/2016. 
 
Parágrafo terceiro: é vedada a realização de acréscimos nos quantitativos registrados na 
Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º, do art. 65, da Lei nº 
8.666, de 1993. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA: DOS LOCAIS DA PRESTAÇÃO 
 
conforme item 13 do Termo de Referência. 
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CLÁUSULA SEXTA: DA ENTREGA 
 
O prazo para a entrega do objeto, será no máximo de 24h, a partir do pedido, expedida 
pela Secretaria requisitante e da nota de Empenho dos mesmos, em conformidade com os 
quantitativos requisitados, e entregue nos locais estipulados no Termo de referência, em 
conformidade com os quantitativos requisitados. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DO PREÇO 
 
O preço registrado é o constante da proposta vencedora da licitação, que estarãoreunidos 
no mapa itens ganhos por fornecedor e das Informações desta Ata de Registro dePreços 
(Anexo I). 
 
Parágrafo primeiro: O preço englobará todas as despesas relativas ao objeto do 
contrato,bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, 
despesas fiscais, financeiras, frete, transporte e quaisquer outras necessárias ao 
cumprimento do objeto desta Licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma 
reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada. 
 
Parágrafo segundo: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto 
registrado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 
65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
Parágrafo terceiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os 
fornecedorespara negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
Parágrafo quarto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
 
Parágrafo quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o FORNECEDOR, mediante requerimento devidamente fundamentado, não puder 
cumprir o compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 

a) Liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 
 

Parágrafo sexto: Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
deverá proceder à revogação, parcial ou integral, da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir 
da publicação da Ata. 
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CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
Os recursos necessários para contratação da ata de registro de preços correrão por 
Natureza de Despesa, do Programa de Trabalho do próprio ORGÃO GERENCIADOR E 
DEMAIS SOLICITANTES, para o exercício de 2020 e será informado no momento da 
formalização da aquisição caso ocorra no exercício subsequente, na dotação orçamentária 
prevista para atendimento desta finalidade. 
 
Programa de Trabalho:  

Natureza da Despesa: 

Fonte de Recursos: 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA CONTRATAÇÃO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR  
 
Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as ações necessárias para as suas 
próprias contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
 
Parágrafo primeiro: a contratação realizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR será 
formalizada por emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
Parágrafo segundo: o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá verificar a manutenção das 
condições de habilitação do fornecedor e proceder à consulta ao Cadastro de 
Fornecedores da PMV. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO 
 
Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 
8.666/93, dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da 
mesma lei. 
 
Parágrafo primeiro: as condições de fornecimento devem ser executadas fielmente, 
deacordo com os termos do instrumento convocatório, do Edital e seus anexos, e 
dalegislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da 
inexecuçãototal ou parcial do objeto contratual. 
 
Parágrafo segundo: a execução da Ata será acompanhada e fiscalizada por 
representante(s) do CONTRATANTE especialmente designado(s) pelo órgão contratante 
conforme ato de nomeação. 
 
Parágrafo terceiro: o objeto da Ata será recebido em tantas parcelas quantas forem às 
relativas ao do pagamento. 
 
Parágrafo quarto: o recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui 
a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução 
do Contrato. 
 
Parágrafo quinto: Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o 
processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 
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(trinta) dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo do órgão 
contratante, na forma do disposto no parágrafo 3º. do art. 77 do Decreto nº 3.149/1980. 
 
Parágrafo sexto: o objeto cujo padrão de qualidade e desempenho esteja em desacordo 
com a especificação do Edital e da Proposta de Preços (Anexo II) será recusado pelo 
responsável pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as 
ocorrências e determinará o que for necessário à sua regularização. No que exceder à sua 
competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 05 (cinco) dias, para ratificação. 
 
Parágrafo sétimo: O fornecedor declara, antecipadamente, aceitar todas as 
condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados 
pelafiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, 
explicações,esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem 
julgadosnecessários ao desempenho de suas atividades. 
 
Parágrafo oitavo: a instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenuama 
responsabilidade do fornecedor, nem o exime de manter fiscalização própria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
O pagamento será realizado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, de acordo com as 
contratações realizadas, considerando a quantidade e valor do item adquirido. 
 
Parágrafo primeiro: o pagamento será efetuado, obrigatoriamente, por meio de 
crédito em conta corrente da instituição financeira contratada pela PMV cujo 
número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do 
contrato. 
 
Parágrafo segundo: no caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade quenão 
possua agência da instituição financeira contratada pela PMV ou casoverificado pelo 
CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão denegativa expressa da 
instituição financeira contratada pela PMV, abrir ou manterconta corrente naquela 
instituição financeira, o pagamento poderá ser feitomediante crédito em conta corrente de 
outra instituição financeira. Nesse caso,eventuais ônus financeiros e/ou contratuais 
adicionais serão suportadosexclusivamente pela CONTRATADA. 
 
Parágrafo terceiro: o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar dadata final 
do período de adimplemento de cada parcela. 
 
Parágrafo quarto: considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com aentrega 
do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 
 
Parágrafo quinto: caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura porculpa 
do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a 
partir da data da respectiva reapresentação. 
 
Parágrafo sexto: o pagamento eventualmente realizado com atraso, desde que 
nãodecorram de ato ou fato atribuível à Contratada, sofrerá a incidência de 
atualizaçãofinanceira pelo IGPM, e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, 
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eaqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido nesse Edital serão feitos 
mediantedesconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
 

Parágrafo sétimo: o contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante 
o Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 
85, de 9 de julho de 2010, e caso seu estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio 
de Janeiro deverá observar a forma prescrita no § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da 
Resolução SER 047/2003. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E 
ÓRGÃOS ADERENTES NA QUALIDADE DE CONTRATANTES  
 
Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS ADERENTES, na 
qualidade de Contratantes:  
a) efetuar os pagamentos devidos ao Fornecedor, de acordo com as condições 
estabelecidas no Edital de Pregão; Termo de Referência – Anexo I do Edital; Proposta 
de Preços – Anexo II do Edital e Anexo I – Consolidação das Informações desta Ata de 
Registro de Preços.  
b) entregar ao Fornecedor documentos, informações e demais elementos que possuir e 
pertinentes à execução do objeto; 
c) exercer a fiscalização da execução do objeto; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 
 
a) gerenciar a ata de registro de preços; 
b) acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a manter a 
vantajosidade; 
c) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 
d) gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da Ata de Registro 
de Preços e orientar os procedimentos dos ÓRGÃOS ADERENTES.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:  
 
Constituem obrigações do Fornecedor: 
 
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo 
de garantia ou validade; se for o caso; 
 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
 
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
Parágrafo único: não será admitida justificativa de atraso na execução do 
serviço contratado que tenha como fundamento o não cumprimento da sua 
entregapelo (s) fornecedor (es) do licitante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE 
 
O Fornecedor é responsável por danos causados ao órgão contratante ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto, não excluída ou reduzida essa 
responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por 
órgão da Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 
FORNECEDOR  
 
O registro do fornecedor será cancelado quando: 
a) forem descumpridas as condições da ata de registro de preços; 
b) não for retirada a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, 
ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 
Parágrafo único: o cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d 
da cláusula décima sétima será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla e prévia defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:  
 
O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 
a) por razão de interesse público; ou 
b) a pedido do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 
ÓRGÃO ADERENTE 
 
O ÓRGÃO ADERENTE poderá aderir a Ata de Registro de Preços, desde que 
devidamente comprovada a vantagem em sua utilização por meio da realização de 
pesquisa de mercado. 
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Parágrafo primeiro: ÓRGÃO ADERENTE municipal, distrital, de outros estados e federal 
poderá aderir a esta Ata de Registro de Preços, desde que previamente autorizada pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR e após transcorrido metade do prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços. 
Parágrafo segundo: O fornecedor beneficiário não está obrigado a aceitar o fornecimento 
decorrente da adesão pelo ÓRGÃO ADERENTE. 
Parágrafo terceiro: Desde que o fornecimento objeto da adesão não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o ÓRGÃO 
GERENCIADOR, o FORNECEDOR poderá celebrar o contrato com o ÓRGÃO 
ADERENTE. 
Parágrafo quarto: Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o ÓRGÃO 
ADERENTE deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado 
o prazo de vigência da ata e demais orientações do ÓRGÃO GERENCIADOR.  
Parágrafo quinto: O ÓRGÃO ADERENTE deverá verificar a manutenção das condições 
de habilitação do fornecedor e proceder à consulta ao Cadastro de Fornecedores da PMV. 
Parágrafo sexto: Compete ao ÓRGÃO ADERENTE: 
a) aceitar todas as condições fixadas na Ata de Registro de Preços; 
b) realizar os pagamentos relativos às suas contratações; 
c) os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas; 
d) a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, devendo registrar no Cadastro de Fornecedores da PMV as penalidades 
aplicadas ou informá-las ao órgão gerenciador quando se tratar dos órgãos ou entidades 
que não pertençam ao Estado do Rio de Janeiro.  
Parágrafo sétimo: O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá zelar para que o quantitativo total 
das contratações, pelos ÓRGÃOS ADERENTES observando-se o limite fixado, na 
cláusula quarta.  
Parágrafo oitavo: O ÓRGÃO ADERENTE deverá verificar a manutenção das condições 
de habilitação do fornecedor e proceder à consulta ao Cadastro de Fornecedores do 
Estado, por meio do SIGA e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – 
CEIS, do Portal Transparência da Controladoria Geral da União, para constatar a 
inexistência de penalidade cujo efeito ainda vigore.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 
PENALIDADES 
 
Parágrafo primeiro: Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, 

do Decreto nº 

3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer 

da licitação: 

 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 
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f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

 

Parágrafo segundo:A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Multa de até 01% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo 

prazo de até cinco anos; 

 

Parágrafo Terceiro:A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

 

Parágrafo Quarto:As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da 

contratação estão previstas no Termo de Referência. 

 

Parágrafo Quinto:A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processoadministrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 

1999. 

 

Parágrafo Sexto:A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideraçãogravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

Parágrafo Sétimo:As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras 

medidas cabíveis. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO 
 
O(s) fornecedor(es) registrado(s) deverá(ao) manter durante toda a vigência da Ata de 
Registro de Preços a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as 
condições exigidas na licitação, inclusive as referentes à habilitação e às condições de 
participação.  
 
CLÁUSULAVIGÉSIMA SEGUNDA:DO FORO DE ELEIÇÃO 
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Fica eleito o Foro Central da Comarca do Município de Vassouras para dirimir qualquer 
litígio decorrente da presente Ata de Registro de Preços que não possa ser resolvido por 
meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas nesta Ata 
de Registro de Preços, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo 
firmadas. 

Vassouras-RJ, __ de ____________de2020. 
 

______________________________________ 
Prefeitura Municipal de Vassouras 

 
_____________________________________ 

EMPRESA  
Representante Legal 

Testemunhas: 
__________________________   __________________________ 
Nome:       Nome: 
CPF:       CPF: 
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PREGÃO ELETRÔNICO 005/2020 

ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA INFANTIL 
 

 
À 
Comissão Permanente de Licitação 
 
 

Ref.  Pregão Eletrônico SRP nº 005/2020, para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, 

TRANSPORTE DO GRUPO DA 3ª IDADE PARTICIPANTES DO PROJETO “ACADEMIA VASSOURENSE 

DE SAÚDE” EM DIVERSOS EVENTOS, TRANSPORTE DE ATLETAS DOS PROJETOS APOIADOS E 

PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO EM CAMPEONATOS REGIONAIS, ESTADUAIS E NACIONAIS, 

PARTICIPAÇÃO EM DIVERSAS COMPETIÇÕES EM DIFERENTES MODALIDADES ESPORTIVAS, BEM 

COMO, OUTRAS DEMANDAS DA SECRETARIA DE ESPORTE. 

Declaro, para os fins de direito que esta empresa não utiliza trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme 
ditames do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 
   
Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase “HABILITAÇÃO”, conforme exigência do 

Edital de Pregão n.º 005/2020, Processo Administrativo de n.º 6.428/2019. 
 
 
 

 
Vassouras, __ de ___________ de 2020. 

 
 
 
 
 

________________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
 

 
 
 
 
 
OBS: 
1. Esta declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou 

devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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PREGÃO ELETRÔNICO 005/2020 

ANEXO VI 
 
 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME OU EPP 
 

 
 
 
 
________________________________________________ (razão social da empresa), 
com sede na (endereço completo) 
_____________________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
__________________, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
_______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________ e do CPF nº 
__________, DECLARA, sob as penas da Lei, que é ____________________(MICRO 
EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os requisitos legais para 
efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses 
elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, estando apta a usufruir dos 
direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato 
superveniente impeditivo da participação no presente certame.  
 
 
 

 
Vassouras, __ de ___________ de 2020. 

 
 
 
 
 
 

________________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
 
 
 
 
 
 
Observações: 
1 - Esta declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou 
devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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PREGÃO ELETRÔNICO 005/2020 

ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 

Declaro e dou ciência, para os devidos fins, previstos no Edital de Pregão nº 
005/2020, que a nossa empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação desta 
licitação, na forma do artigo 4º, inciso VII da Lei Federal n.º 10.520/02. 

 
 
 
 

Vassouras, __ de ___________ de 2020. 
 
 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

OBS 
1 - esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou 
devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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PREGÃO ELETRÔNICO 005/2020 

ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
 
 

 
  Declaro para os fins previstos no parágrafo 2º do artigo 32, da Lei Federal n. º 

8.666/93, a inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação de nossa 
empresa para participar do certame, que trata o presente Edital de Pregão. 

 
 
 
 
 

 
 

Vassouras, __ de ___________ de 2020. 
 
 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

OBS 
1 - esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou 
devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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PREGÃO ELETRÔNICO 005/2020 

ANEXO IX 
 

MODELO DE DECLARAÇÃODE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS E AS 
INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS 

 
 

 

  Tendo em vista o estipulado no Edital de Pregão n. º005/2020, que objetiva 
Registro de Preços PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE 

TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, TRANSPORTE DO GRUPO DA 3ª IDADE PARTICIPANTES DO 

PROJETO “ACADEMIA VASSOURENSE DE SAÚDE” EM DIVERSOS EVENTOS, TRANSPORTE DE 

ATLETAS DOS PROJETOS APOIADOS E PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO EM CAMPEONATOS 

REGIONAIS, ESTADUAIS E NACIONAIS, PARTICIPAÇÃO EM DIVERSAS COMPETIÇÕES EM 

DIFERENTES MODALIDADES ESPORTIVAS, BEM COMO, OUTRAS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 

ESPORTE, Pelo SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, declaramos que recebemos todos os 
documentos e as informações necessárias ao cumprimento das obrigações, objeto do 
referido procedimento licitatório, na forma do artigo 30, III, da Lei Federal n. º 8.666/93. 

 
 
 
 
 

 
 

Vassouras, __ de ___________ de 2020. 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
 

 
 
 
 
 

OBS 
1 - esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou 
devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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PREGÃO ELETRÔNICO 005/2020 

ANEXO X 
CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

 
 

 
DATA BASE: DEZEMBRO/2019 

     

Item Descrição Resumida Unidade Quantidade 

Valores 

TOTAL 
Preço 

unitário 
Preço total 

1 

VEICULO  VAN:  que 
comportem acima de 09 (nove) ate 16 
(dezesseis) pessoas, com motorista 

devidamente habilitado, combustível e 
todos os acessórios, para transporte de 
pessoas; (de acordo com as normas de 
trânsito - CNT) e perfeitas condições de 

uso. 

KM 10.000 4,62 46.200,00 46.200,00 

2 

VEICULO  ÔNIBUS, 
que comportem acima de 26 (vinte e seis) 

até 40 (quarenta) passageiros. com 
motorista devidamente habilitado, 

combustível e todos os acessórios, para 
transporte de pessoas; (de acordo com as 

normas de trânsito - CNT) e perfeitas 
condições de uso. 

KM 10.000 6,00 60.000,00 60.000,00 

    
 

  106.200,00 
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PREGÃO ELETRÔNICO 005/2020 

ANEXO XI 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

Contrato nº _____ /______ 

 

CONTRATO DEPRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE xxxx, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
VASSOURAS, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTEE 
A EMPRESA XXX. 

 

O Município de Vassouras, inscrito no CNPJ sob o nº 32.412.819/0001-52, 

com sede na Avenida Otávio Gomes, nº 395, Centro, Vassouras, RJ, CEP 27.700-000, 

doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato pelo Ordenador de 

Despesa, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTE, conforme Decreto 4.043/2017, Sr. 

xxxxxxxxxxxxx, identidade nº xxxxx, CPF nº xxxxxx, residente na xxxxx, nº xx, 

xxxxxxxxxxxxxx, RJ, CEP xxxxxxx, e a Empresa ________________________ situada na 

_______________________, Bairro ______________, Cidade ________________, 

UF___, CEP_______ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________________________, 

daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr.  

___________________, cédula de identidade nº ______________ CPF nº 

_________________, domiciliado na ______________________, Bairro _______, Cidade 

____________, UF___, CEP ________, resolvem celebrar o presente Contrato de 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, decorrente do Pregão Eletrônico nº xxx, com fundamento no 

Processo Administrativo nº XXX, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelo Decreto Municipal 2638/2007,do 

instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e 

incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DA FORMA DE FORNECIMENTO 
O presente CONTRATO tem por objeto a Aquisição de xxx, na forma do Termo de 
Referência, da Ata de Registro de Preços e da proposta da contratada, partes integrantes 
do presente contrato. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - O fornecimento do objeto será de acordo com a forma indicada no 
Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 

O prazo de vigência do contrato será de xxx, contados a partir da data da publicação do 

extrato deste instrumento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste 

contrato; 

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e 

pertinentes à execução do presente contrato; 

c) exercer a fiscalização do contrato; 

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital 

e no contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA:DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) prestar os serviços, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados no TERMO 

DE REFERÊNCIA; 

b) entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando 

incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, 

seguro e descarregamento das mercadorias; 

c) manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato; 

d) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das 

providências cabíveis; 

e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas 

expensas, bens objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou 

desconformes com as especificações;  

f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 

CONTRATANTE ou terceiros. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias, para o corrente exercício 2020, assim classificados: 

 

Natureza das Despesas: 

Fonte de Recurso: 

Programa de Trabalho: 

Nota de Empenho: 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por 

conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de 

cada exercício.  
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CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 

Dá-se a este contrato o valor total de R$ _______________ (xxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos 

termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução 

e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução 

total ou parcial. 

Parágrafo Primeiro – A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor 

indicado pela Secretaria contratante. 

 

Parágrafo Segundo – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas 

forem ao do pagamento, na seguinte forma: 

 
a. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias 
da comunicação escrita do contratado;  

 
b. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 
decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do 
objeto aos termos contratuais, observado o disposto no Art. 69 da Lei 8.666/93.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os bens ou os materiais cujos padrões de qualidade e 
desempenho estejam em desacordo com a especificação do edital e do Termo de 
Referência deverão ser recusados pelo responsável pela execução e fiscalização do 
contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua 
competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 

condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela 

fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, 

esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários 

ao desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO QUINTO– A instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenuam 

a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.  

 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 
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responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por 

órgão da Administração. 

 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ 

(_______________), a ser apurado com base no quantitativo efetivamente atestado, sendo 

efetuado em até 30(trinta) dias do final do mês da sua prestação, mediante depósito no 

Banco ____, na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA.  

 
Parágrafo Primeiro – No caso da CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não 
possua agência da instituição financeira contratada pela Prefeitura ou caso verificada pela 
CONTRATANTE a impossibilidade da CONTRATADA, em razão de negativa expressa da 
instituição financeira contratada pela Prefeitura, abrir ou manter conta corrente naquela 
instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de 
outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais 
adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.  
 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA deverá encaminhar as faturas para a Secretaria 

Municipal de Esporte, acompanhadas de Certidão Negativa de Débitos Municipais e Nota 

Fiscal Eletrônica devidamente atestada por 02(dois) servidores da Secretaria Municipal de 

Esporte.  
 

Parágrafo Terceiro – O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data final do período de adimplemento de cada parcela e somente será autorizado após a 

declaração de recebimento da execução do objeto, mediante atestação. 

 

PARÁGRAFO QUARTO–Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a 

entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).  

 

PARÁGRAFO QUINTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota 

fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, 

prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.  

 

PARÁGRAFO SEXTO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que 

não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de 

atualização financeira pelo IGPM e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata 

die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante 

desconto de 0,5% ao mês pro rata die.  

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – A CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, 

consoante o Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo 

Protocolo ICMS 85, de 9 de julho de 2010, e caso seu estabelecimento estiver localizado 
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no Estado do Rio de Janeiro deverá observar a forma prescrita no § 1º, alíneas a, b, c e d, 

do art. 2º da Resolução SER 047/2003.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força 

de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, 

mediante Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela 

inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e 

condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à 

CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.  

 

Parágrafo Primeiro – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 

autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e 

a prévia e ampla defesa. 

 

Parágrafo Segundo – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da 

prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação na 

Imprensa Oficial. 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções 

cabíveis, a Administração poderá:  

 

a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as 

importâncias por ela recebidas indevidamente;  

b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado 

dos serviços não executados e;  

c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.  

 

Parágrafo Quarto – Não obstante o que reza o inciso XV do artigo 78 da Lei Federal nº 

8.666/1993, a mora superior a 30(trinta) dias nos pagamentos devidos pela 

CONTRATANTE à CONTRATADA autoriza a suspensão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 

PENALIDADES  
 

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou 
qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) 
ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  
 
a) advertência; 
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b) multa administrativa;  
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
 
Parágrafo Primeiro - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a 
natureza e a gravidade da falta cometida.  
 
Parágrafo Segundo - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a 
gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.  
 
Parágrafo Terceiro - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão 
licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:  
 
a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pelo 
Ordenador de Despesa; 

 b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município, prevista na alínea c, do caput, serão impostos pelo Ordenador de Despesa, 
devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do Exmo. Sr. Prefeito. 

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do 
Exmº Senhor Prefeito. 
 
Parágrafo Quarto - A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput:  
 
a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada 
de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 
b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  
c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por 
perdas e danos das infrações cometidas;  
d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 
e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 
inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do 
contrato ou do empenho. 
 
Parágrafo Quinto - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à 
CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida nos Parágrafos 
Segundo e Terceiro da Cláusula Oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que 
configura a mora.  
 
Parágrafo Sexto - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, prevista na alínea c, do caput:  
 
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 02 (dois) anos; 
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 
sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;  
c) será aplicada, pelo prazo de 01 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso 
de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma 
prevista no parágrafo quarto, da Cláusula Oitava.  
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Parágrafo Sétimo - A Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública, prevista na alínea d, do caput, perdurará pelo tempo em que os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 
 
Parágrafo Oitavo - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida após 
02 (dois) anos de sua aplicação.  
 
Parágrafo Nono - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais 
sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder 
o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo 
não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade 
de rescisão unilateral do contrato pela CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 
administrativas. 
 
Parágrafo Décimo - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão 
administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 
 
Parágrafo Décimo Primeiro - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação 
do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais 
pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende 
imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 
 
Parágrafo Décimo Segundo - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa 
prévia. 
 
Parágrafo Décimo Terceiro - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local 
para a apresentação da defesa.  
 
Parágrafo Décimo Quarto - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do 
caput, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d. 
 
Parágrafo Décimo Quinto - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da 
sanção, pela AUTORIDADE COMPETENTE, devendo ser apresentada a devida 
motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  
 
Parágrafo Décimo Sexto- Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem 
penalizados com a Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente 
ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de 
contratar com a PMV enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 
 
Parágrafo Décimo Sétimo - As penalidades serão registradas pela CONTRATANTE no 
Cadastro de Fornecedores da PMV. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
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As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, 

inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, 

que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 

 

Parágrafo Único – Caso a CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para 

haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal 

do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros 

de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, 

estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da 

CONTRATADA, a impossibilidade, perante a CONTRATANTE, de opor, 

administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção 

unilateral do serviço. 

 

Parágrafo Único – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei 

nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Contratada não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, 
subcontratar todos os serviços objeto do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A Contratada poderá subcontratar parte dos serviços, desde 
que a subcontratação seja aprovada prévia e expressamente pela Contratante e sempre 
mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado na Imprensa Oficial. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos 
serviços, a Contratada realizará a supervisão e coordenação das atividades da 
subcontratada, bem como responderá perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento 
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 
Após a assinatura do contrato, deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 
(vinte) dias, na Imprensa Oficial, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, 
devendo o mesmo ser informado ao Tribunal de Contas do Estado, na forma e no prazo 
determinado por este. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

Fica eleito o Foro do Município de Vassouras-RJ para dirimir qualquer litígio decorrente do 

presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 

contrato, firmam as partes o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual forma e 

teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 
Vassouras-RJ,  _____de _________de ______. 

 

_____________________________ 

CONTRATANTE 

Secretaria Municipal de Esporte 

_______________________________ 

CONTRATADA 

Empresa 

 

__________________________________________ 

TESTEMUNHA/CPF 

 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA/CPF 


